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TERMO DE REFERENCIA  
DISPENSA PRESENCIAL 

Processo: 060/2025 

Data: 17/06/2025   

Órgão: Câmara Municipal de Primavera de Rondônia - RO. 
 

1.0. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 

 
Objeto:  
1.1 Contratação de empresa especializada para manutenção e recarga dos extintores da Câmara 
Municipal de Primavera de Rondônia - RO, cabendo à contratada a retirada dos extintores, a 
manutenção, recarga e a entrega deles devidamente revisados, nos locais adequados.  
     1.1.1 A Câmara Municipal de Primavera de Rondônia – RO possui quatro extintores de 
incêndio, conforme especificações da tabela abaixo, onde também se encontram os valores 
estimados: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTI
DADE 

VALOR EST. 
UNITÁRIO 

VALOR EST. TOTAL 

01 MANUTENÇÃO E RECARGA DE EXTINTOR 

AP – NBR 11715 2-A 10 LTS   

02  R$ 82,03 R$ 164,06 

02 MANUTENÇÃO E RECARGA DE EXTINTOR 

PQS – NBR 10721  20 BC – 6 KG 

02  R$ 152,83 R$ 305,66 

TOTAL: R$ 469,72 

 
1.1.2. O fornecedor deverá disponibilizar extintores de incêndio reserva em quantidade 
equivalente aos equipamentos que forem recolhidos para recarga, garantindo assim a 
continuidade da proteção contra incêndios durante todo o período de manutenção. A substituição 
temporária deve ocorrer no momento da retirada dos extintores a serem recarregados, sendo 
responsabilidade do fornecedor assegurar que os extintores reservas estejam em perfeito estado 
de funcionamento, com validade vigente e atendendo às normas técnicas aplicáveis. 
 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme artigo 20 
da Lei 14.133/2021. 
 
1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme Artigo 6º, inciso 
XIII, da Lei 14.133/2024. 
 

2.0. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso 
XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 

 
A recarga de extintores é necessária, tendo em vista a proximidade do esgotamento do 

prazo de validade das substâncias que compõem estes equipamentos de segurança. 

É fundamental assegurar a manutenção desses equipamentos de segurança, haja vista 

que eles permitem o combate rápido e eficaz a possíveis princípios de incêndio, evitando que se 

espalhem e causem danos maiores, além de proteger pessoas e bens. 
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3.0. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 
14.133/2021) 

 
A recarga dos extintores é essencial para garantir que os mesmos possam ser utilizados em caso 
de necessidade, solucionando a falta de profissional especializado para realizar esse serviço nos 
quadros do Legislativo. 
 

4.0 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21) 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21, visto que se trata de serviço por escopo. 

 

5.0 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
Condições de execução 
 
5.1. Os serviços deverão ser prestados na sede da Câmara Municipal de Primavera de Rondônia - 

RO, localizada na Av. Jorge Teixeira S/N, Bairro Centro, em estrita observância às 
disposições legais e regulamentares vigentes. As atividades de instalação ocorrerão 
durante o expediente administrativo, de segunda a sexta-feira, das 7:30h às 13:30h, salvo 
acordo prévio formalizado com a Secretaria Administrativa. 

 
5.2 A execução do objeto contratado compreende a retirada, a entrega dos extintores de 
incêndio, o fornecimento do material necessário para a recarga e os testes hidrostáticos. 
 
5.3  A retirada dos extintores e mangueiras deverá ser previamente agendada com a contratante, 
a qual designará servidor para acompanhar a retirada e posterior entrega do objeto. 
 
5.4 No momento da retirada dos itens para recarga e manutenção, será feito um “Termo de 
Retirada”, este será assinado por representantes da Contratante e da Contratada, contendo data 
da retirada, a quantidade, a identificação da mangueira, tipo de extintor, carga e o número de 
patrimônio de cada um deles. 
 
5.5 Após a realização da recarga, a Contratada deverá providenciar a colocação de etiqueta de 
identificação no extintor, em material impermeável, contendo as seguintes informações básicas: 
tipo de carga, capacidade, número do extintor, data (mês) da carga, data (mês) da próxima 
recarga, e data (ano) do teste hidrostático. 
 
5.6 - A Contratada deverá observar rigorosamente as normas técnicas e/ou recomendações do 
fabricante dos extintores, em especial, as normas respectivas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) e do Instituto Nacional de Metrologia (INMETRO). 
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5.7 Importante ressaltar que os extintores relacionados neste Termo de Referência deverão ser 
substituídos pelo fornecedor contratado por outros, em condição de uso, no momento em que 
forem levados para a manutenção. 
 
5.8 Todo e qualquer conserto, substituição de peças e componentes, ou teste hidrostático 
quando necessário, será executado pelo fornecedor sem custos adicionais de modo que os 
extintores permaneçam em perfeitas condições de utilização imediata, eficaz e segura, 
excetuando-se extintores e mangueiras inabilitados/reprovados, que deverão ser descartados. 
 
5.9 Os extintores substitutos permanecerão nos lugares daqueles que irão para a manutenção 
até que sejam novamente substituídos pelos recarregados 
 

6.0  DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
6.1. Poderão participar desta dispensa as pessoas jurídicas que atendam às condições deste 
TERMO, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação. 
6.2. A participação nesta dispensa de licitação será preferencialmente destinada às 
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados. (cooperativas enquadradas no art. 
34 da Lei nº 11.488/07), e empresários individuais enquadrados nas situações previstas no art. 3º 
da Lei Complementar nº 123/2006. 
6.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 
responsabilidade exclusiva do proponente, não sendo a Câmara Municipal de Primavera de 
Rondônia  - RO, em nenhum caso, responsável pelos mesmos. 
6.4. Não será admitida nesta dispensa de licitação a participação de pessoas jurídicas que: 
a) Estiver impedida ou temporariamente suspensa de participar em licitação 
ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, nos termos do 
art. 14 da Lei nº 14.133/2021, salvo se comprovar a sua reabilitação; 
b) Incidir no estipulado no art. 9.º da Lei n.º 14.133/21; 
c) Incorrer em outros impedimentos previstos em lei; 
d) É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas; 
e) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
f) A empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação 
ou que esteja suspensa de licitar e/ou declarada inidônea pela Administração Pública ou 
impedida legalmente; 
g) que não atendam às condições deste TERMO DE REFERÊNCIA e seu(s) anexo(s). 
6..4.1. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
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d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
 

7.0 INGRESSO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
7.1. O participante interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta no site da 
Câmara Municipal, encaminhará a proposta para o email camaracomprasprimavera@gmail.com 

ou envelope lacrado, para sede deste Poder Legislativo, contendo a proposta com a descrição do 
objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento. 
7.2. Os valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços. 
7.3. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
 

8.0 . DA FASE DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

8.1. O prazo para entrega das Propostas na Câmara Municipal de Primavera de Rondônia – RO, 
será de 3 (três) dias após a publicação do Aviso de Dispensa de Licitação, cedendo-se a entrega 
das propostas em perfeita consonância com as especificações técnicas exigidas neste termo. 
 

9.0. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

9.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, 
observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos neste 
Termo.  
9.2. Após o prazo de recebimento de proposta, caso não houver propostas suficientes ou 
adequadas, a Câmara Municipal pode explorar outras opções, como a busca ativa de 
proponentes aos estabelecimentos comerciais para identificar empresas interessadas e 
incentivá-las a participar do processo de licitação.  
9.3. Encerrada a fase de envio de propostas, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao estipulado para a contratação.  
9.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
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9.4.1. Contiver vícios insanáveis;  
9.4.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
9.4.3. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
9.4.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, 
desde que insanável.  
9.5. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que:  
9.5.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.  
9.5.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes.  
9.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.  
9.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço.  
9.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;  
9.7.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime.  
9.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto.  
9.9. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
9.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Edital de Contratação Direta. 
 
9.11. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 

9.11.1. Documentos Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:  
a) Prova de regularidade para com a Fazenda, mediante apresentação da certidão de débitos 
relativos a Tributos Federais, dentro da validade;  
b) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, dentro da validade;  
d) Prova de regularidade ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante 
Certificado de Regularidade do FGTS, dentro da validade;  
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e) Prova de inexistência de débitos trabalhista (CNTD), ou certidão positiva com efeitos de 
negativa. 
Obs. Os participantes deverão observar se as classificações do CNPJ da empresa são condizentes 
com as especificações do objeto, consultando a CNAE (Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas), através do link http://www.cnae.ibge.gov.br, ou se dispõe de previsão para 
comercialização do produto/ prestação se serviços, no Contrato Social.  
Caso não conste autorização para comercialização do produto ou prestação de serviço solicitado, 
a CÂMARA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DE RONDONIA interpretará que o licitante teve a 
intenção de frustrar o caráter competitivo do procedimento licitatório.  
9.11.2. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, enquadrada no artigo 
3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, deverá apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de ser inabilitado. 
9.11.3. A Administração se reserva o direito de verificar in loco as informações traduzidas por 
qualquer documento apresentado, relativo à participação da empresa no certame, caso entenda 
necessário para proferir qualquer julgamento.  
9.11.4. Na fase de Habilitação, após ACEITA e comprovada a documentação de habilitação, o 
Agente de Contratação HABILITARÁ a participante. 
9.11.5 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
mediante o aceite da nota de empenho o compromisso de entrega dos materiais da presente 
contratação.  
9.11.6 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica o reconhecimento de que:  
9.11.7 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
 9.11.8. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Termo de referência e 
seus anexos;  
9.11.9. O prazo da entrega está estipulado conforme apresentado no neste Termo de Referência. 
 

10.0 GARANTIA DOS SERVIÇOS E PEÇAS. 

 
10.1. A garantia dos serviços de recarga deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses. 
10.2. O prazo para nova retirada e reinstalação dos extintores que apresentarem nível de carga 
abaixo do padrão, dentro do prazo de garantia, será de 8  (oito)  dias úteis, contados da 
notificação. 
10.3.  Os aparelhos extintores que forem submetidos aos serviços deverão, durante  toda  
garantia  dos  serviços,  apresentar  obrigatoriamente  selo  de inspeção técnica impermeável. 
 

11.0 VISTORIA. 

 
11.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado Para o correto 
dimensionamento e elaboração de sua proposta, sendo assegurado ao interessado o direito de 
realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à 
sexta-feira, das 07h30min às 13h30min. 
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11.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 
prévia.  
11.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 
 7.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 
serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.  
11.5. Endereço para visita técnica: Câmara Municipal de Primavera de Rondônia – RO, localizado 
na Avenida Jorge Teixeira S/N– Centro, Município de Primavera de Rondônia - RO. 
. 

12.0 MODELOS DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei 
nº 14.133/2021). 

 

12.1. O prazo de prestação dos serviços será de 12 (doze) meses, com início na assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado nas condições e hipóteses previstas na Lei nº 14.133/21. 

12.2.   A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitidos a negociação com o contratado. 

12.3. Caso não seja possível à realização na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

12.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 10 (dez) 

dias, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta. 

12.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

12.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo detalhado. 

12.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

12.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

13.0 ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021): 
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13.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei Federal 
nº 14.133/2021, em virtude da complexidade do objeto não exigir tal dispositivo. 

 

14.0 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 

 
14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderão pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

14.2 As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

14.3 Câmara Municipal de Primavera de Rondônia - RO poderá convocar representante da 

empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

14.4 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Câmara Municipal poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

14.5 A fiscalização do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 

pelo respectivo substituto, o qual será designado pela Contratante, ao qual competirá dirimir as 

dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração. 

14.6 A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes, de conformidade com o art. 120 da Lei 

nº 14.133/2021. 

14.7 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, II). 

14.8 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, III). 

14.9 O fiscal do contrato informará a Administração/Gestor do Contrato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, IV). 
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14.10  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente a Administração/Gestor do 

Contrato. (Decreto nº 11.246,de 2022, art. 22, V). 

14.11 O fiscal do contrato comunicará a Administração/ Gestor do Contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

14.12 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

14.13 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando a Administração/Gestor do Contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 23, IV). 

 14.14 A Administração/Gestor do Contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº11.246, de 2022, art. 21, IV). 

14.15 A Administração/Gestor do Contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de2022, art. 21, III). 

14.16 A Administração/Gestor do Contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art.21, II) 

14.17 A Administração/Gestor do Contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art.158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

14.18 Em casos específicos e a depender do objeto contratado e sua complexidade, as atribuições 

de que trata este tópico poderão ser exercidas por servidores e/ou setores distintos, nos termos 

definidos nas normas internas da contratante. 

 

15.0 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei 
nº 14.133/2021) 
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O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de Licitação 
por valor, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sob 
a forma PRESENCIAL, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL pelo 
Lote Único, conforme JUSTIFICATIVA apresentada a seguir: 
 
 15.1. Nos termos da Lei n°14.133/2021 e da Resolução n° 543/2023, deve ser utilizada, 
preferencialmente, a dispensa eletrônica quando da contratação direta. Ocorre que, deve-se 
considerar a viabilidade e economicidade em cada caso, sendo justificável a realização da 
dispensa, “sem disputa”, quando o valor da contratação for considerado muito baixo frente aos 
custos envolvidos na dispensa eletrônica. Deste modo, devemos considerar a avaliação do 
custobenefício de realizar um procedimento eletrônico em comparação com a economia ou 
eficiência adicional que poderia ser obtida, ou seja, se o ganho não justificar os custos associados 
ao processo eletrônico, uma dispensa “sem disputa” pode ser preferível. Além destes custos 
associados, devemos considerar que são serviços viáveis apenas a fornecedores locais. Por fim, a 
própria complexidade da realização da dispensa eletrônica em aquisições desta natureza, haja 
vista ser a dispensa "sem disputa", mais prática, célere e eficiente.  
        15.2. Este Termo de Referência guarda consonância com as normas contidas na Lei nº 
14.133/21, que em seu artigo 75, inciso II, dispõe:  

 
Art. 75. É dispensável a licitação: 
II – Para contratação que envolva valores inferiores a 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros 
serviços ecompras; 
 

  15.3. Além disso, a contratação considera os limites atualizados pelo Decreto nº 12.343, 
de 30 de dezembro de 2024, que reajustou os valores para dispensa de licitação previstos na Lei 
nº 14.133/2021. De acordo com o decreto, o limite atual para compras e outros serviços é de R$ 
62.725,59. 
 
             15.4. A fundamentação da presente contratação está vinculada à Resolução nº 
001/CMPR/2024, que regulamenta os procedimentos de contratação direta no âmbito da 
Câmara Municipal de Primavera de Rondônia - RO. 
 

16.0 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

 
16.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados na LOA/2024. 
A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 
DOTAÇÃO: 
Órgão: 01 – Câmara Municipal de Primavera de Rondônia  
Unidade: 001 – Câmara Municipal Primavera de Rondônia  
Função: 01 – Legislativa 
Subfunção: 031 - Ação Legislativa 
Programa: 0001 – Processo Legislativo 
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Ação: 2001 – Manutenção da Atividades da Câmara Municipal 
Natureza da Despesa: 339039.17– Manutenção e Conservação de Maquinas e Equipamentos 
Fonte de Recurso: 1.500.00 - Recursos não vinculados de impostos 

 

17.0  DO PAGAMENTO 

 
17.1 – O pagamento será efetuado, após a execução dos serviços conforme recebimento da nota 
fiscal atestada pelo responsável, mediante depósito bancário em conta corrente, até o 10º 
(décimo) dia do mês subsequente da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada 
pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato. O pagamento será creditado em nome 
da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada. Como condição 
para recebimento a empresa deverá informar número da conta bancária e agencia para que seja 
processado o pagamento 
17.2 – Será considerada, para fins de pagamento, a data do “atesto” certificando o recebimento 
definitivo do serviço por esta casa;  
17.3 – Caso a nota fiscal/fatura seja devolvida por inexatidão, o novo prazo será contado a partir 
da sua reapresentação e novo “atesto”;  
17.4 – A devolução da nota fiscal/fatura não aprovada, em hipótese alguma servirá de pretexto 
para que a Contratada suspenda a prestação dos serviços;  
17.5 - A contratada indicará na nota fiscal/fatura o nome do Banco e o número da agência e da 
conta - corrente para efetivação  do  pagamento,  observando-se  que  o  CNPJ  constante  na 
nota fiscal/fatura e da conta corrente deverá ser o mesmo registrado na Nota de Empenho.  
17.6 – Havendo erro na nota fiscal/fatura ou outra circunstancia que desaprove a liquidação da 
despesa, o pagamento será sustado até que a contratada  providencie  as  medidas saneadoras 
necessárias. 
 
Liquidação 

 
17.7 – No momento da liquidação da despesa a contratada deverá comprovar por meio de 
certidão atualizada, como condição para o recebimento de seus créditos, os seguintes 
documentos:  
a) Certidão  Negativa  de INSS  
b) Certidão  Negativa  de FGTS; 
c) Certidão  Negativa  trabalhista; 
 
17.8 - Será retida na fonte, caso a empresa não seja OPTANTE PELO SIMPLES, sobre o valor da 
NotaFiscal/Fatura, a alíquota dos seguintes impostos: 
17.9 - Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto estiver pendente de liquidação 
de qualquer obrigação financeira que lhe tiver sido imposta em decorrência de penalidade ou 
inadimplemento contratual, atraso do pagamento dos salários e recolhimento dos respectivos 
encargos sociais, em nenhuma hipótese isso servirá de pretexto para que a Contratada suspenda 
a prestação dos serviços. 
17.10 - A não regularidade tratada no item anterior implicará na suspensão do pagamento, 
ficando a contratante isenta de quaisquer acréscimos, sob qualquer título, até a efetiva 
comprovação de regularidade das pendências que motivaram a suspensão do pagamento. 
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17.11 - As notas fiscais de prestação de serviços emitidas pela Contratada deverão vir 
acompanhadas dos respectivos relatórios detalhados dos serviços realizados no período de 
referência; 
17.12 - A apresentação de Nota Fiscal/Fatura com incorreções implicará na sua devolução à 
empresa contratada para regularização, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer 
natureza. 
 

18.0  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
18.1. Supervisionar a execução do objeto, promovendo o acompanhamento e a fiscalização sob 
os aspectos quantitativos e qualitativos.  
a) Notificar, por escrito e verbalmente à CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais 
imperfeições no curso da execução do objeto, fixando prazo para a sua correção. 
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações 
dentro das normas e condições contratuais.  
c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento do 
objeto. 
d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as obrigações assumidas pela 
empresa na sua proposta.  
e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução do 
objeto. 
f) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições 
preestabelecidas.  
g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem entregues.  
h) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que não 
mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente 
ou incompatível com o exercício de suas funções.  
i) Efetuar o pagamento devido pela perfeita execução do contrato, desde que cumpridas todas as 
formalidades e exigências do contrato. 
j) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas 
neste Termo. 
k) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento. 
l) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a 
Administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos; 
m) Rejeitar os serviços entregues em desconformidade com o presente instrumento. 

 

19.0 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
19.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de 
empregados habilitados tecnicamente e treinados, sem antecedentes criminais por improbidade 
ou prevaricação e de bom nível moral na prestação dos serviços em conformidade com o objeto.  
a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 
envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução 
do objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a correção, evitando 
repetição dos fatos.  
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b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais 
ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.  
c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes.  
d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindo os 
prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso 
semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às disposições da 
legislação trabalhista vigente.  
e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
f) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo 
das demais sanções; 
g) Realizar a entrega dos programas em conformidade e no prazo estabelecido neste 
instrumento. 
h) A contratada tem a obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a 
apresentação de qualquer documento previsto no edital. 
i) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
 

20.0 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
20.1. Segundo o Art. 155 da lei 14.133 de 2021, o licitante ou o contratado será responsabilizado 
administrativamente pelas seguintes infrações: 

 I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

20.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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a) Advertência: quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei Federal nº 
14.133/2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021). 
d) Multa: 
I - moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
II - O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
III - compensatória de 15 % (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 

20.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 
§9º) 
20.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 
20.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
20.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
20.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
20.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
20.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para o Contratante; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
20.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
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conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 
20.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
20.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161), assim como nos Cadastros de infrações desenvolvido pelo TCE-RO. 
20.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
20.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 
este Aviso. 
 

21.0 – DO FORO 

21.1 As partes elegem o Foro da Comarca de Pimenta Bueno, para dirimir dúvidas e 
controvérsias oriundas do presente Termo. 
 

22.0 – CONCLUSÃO 

 
22.1. Depois de verificada a existência da necessidade da contratação, devidamente justificada 
pela Secretaria Administrativa, entendemos que é plenamente cabível a formalização da 
dispensa de licitação para o objeto em comento, pois o mesmo atende aos requisitos do art. 75, 
inciso II da Lei 14.133/21. 
 

Submetemos a análise técnica da Controladoria Interna da Câmara Municipal de Pimenta 
Bueno para que se posicione a respeito da possibilidade de contratação nos termos indicados 
acima. 

 
Primavera de Rondônia - RO, 17 de junho de 2025. 
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